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RELATÓRIO TÉCNICO DE ANÁLISE DA HABILITAÇÃO TÉCNICA

Pregão Eletrônico 90003-2026 - SISTEMA FOTOVOLTAICO e anexos

Licitante: Via Sollar Ltda.

CNPJ: 46.672.918/0001-88

1. OBJETIVO

O presente relatório tem por finalidade analisar a documentação de habilitação técnica apresentada pela empresa
Via Sollar Ltda, à luz das exigências estabelecidas no Termo de Referência do certame, bem como a documentação
complementar apresentada em sede de diligência.

2. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO

2.1. Declaração de Conhecimento das Condições Locais

O item 9.4.1.4.1 do Termo de Referência exige a apresentação de declaração de que o licitante tomou
conhecimento de todas as informações e das condições locais necessárias ao cumprimento das obrigações objeto
da contratação.

Verificou-se que a referida declaração foi apresentada pela licitante, encontrando-se acostada à documentação
técnica, atendendo à exigência editalícia.

​​​​​​​​​​​​​​2.2. Registro e Regularidade da Pessoa Jurídica

O item 9.4.1.4.3 do Termo de Referência exige a apresentação de CerMdão de Registro e Regularidade de Pessoa
Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, válida na data de recebimento dos
documentos de habilitação e emitida pelo CREA da circunscrição da sede da empresa.

Consta na documentação apresentada CerMdão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica da empresa Via Sollar
Ltda., válida até 31/03/2027, atendendo à exigência estabelecida.

​​​​​​​2.3. Empresas Estrangeiras

O item 9.4.1.4.4 estabelece que sociedades empresárias estrangeiras deverão comprovar a solicitação de registro
perante a entidade profissional competente no Brasil por ocasião da assinatura do contrato.

A exigência não se aplica ao presente caso, uma vez que a licitante é empresa constituída no território nacional.

​​​​​​​2.4. Comprovação de Responsável Técnico

O item 9.4.1.4.5 exige a comprovação de que a empresa possui profissional engenheiro eletricista e/ou
engenheiro civil integrante de seu quadro técnico junto ao CREA, mediante apresentação de CerMdão de Registro
e Quitação da empresa.

A CerMdão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica apresentada pela licitante idenMfica a profissional Adriana
Amorim Mota como responsável técnica da empresa.

Adicionalmente, foi apresentada CerMdão de Registro e Quitação de Pessoa Física da referida profissional, válida



até 31/03/2027.

Dessa forma, considera-se atendida a exigência relaMva à vinculação de responsável técnico habilitado ao quadro
técnico da empresa.

​​​​​​​2.5. Capacidade Técnico-Profissional

O Termo de Referência estabelece que o profissional responsável técnico deve possuir CerMdão de Acervo Técnico
(CAT) apta a comprovar experiência em serviços compaSveis com o objeto da contratação, abrangendo, entre
outros:

Elaboração de projeto executivo e/ou instalação de sistemas fotovoltaicos on-grid;
 Instalação de módulos fotovoltaicos e microinversores;
Montagem de estruturas metálicas de suporte;
Execução de cabeamento CC e CA, interligação aos quadros elétricos e sistemas de proteção;
Homologação e comissionamento junto à concessionária de energia elétrica.

Em subsMtuição à CAT, foi apresentada CerMdão de Acervo de Obras – CAO nº 3385740/2026, contendo diversas
Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs.

Entre as ARTs apresentadas, foram idenMficadas experiências relacionadas a sistemas fotovoltaicos com potência
superior a 50 kWp, em consonância com a exigência prevista no item 9.4.1.4.9 do Termo de Referência.

​​​​​​​2.6. Avaliação dos Acervos Apresentados

Da análise da documentação inicialmente apresentada, verificou-se que a ART nº MG20254129582, vinculada ao
empreendimento do contratante Geraldo Barreto Saldanha, contempla aMvidades de elaboração de projeto e
execução de obra para sistema fotovoltaico com capacidade de 75 kWp.

Todavia, não foi apresentado atestado emiMdo pelo contratante ou documento equivalente capaz de comprovar,
de forma inequívoca, a efeMva execução integral dos serviços, incluindo instalação, comissionamento e
homologação do sistema junto à concessionária de energia elétrica.

Por outro lado, a licitante apresentou atestado referente ao empreendimento da contratante Jevanete Georgina
Campolina Lima, no qual consta a execução de serviços de fornecimento, instalação, comissionamento e
homologação de sistema fotovoltaico conectado à rede elétrica.

Entretanto, o referido atestado encontra-se vinculado à ART nº MG20242837686, cuja descrição técnica registra
exclusivamente aMvidade de elaboração de projeto para sistema fotovoltaico de 74,58 kWp, sem indicação de
execução de obra, instalação, comissionamento ou homologação.

Dessa forma, idenMficou-se incompaMbilidade entre o escopo técnico registrado na ART e os serviços descritos no
atestado apresentado.

​​​​​​​2.7. Diligência Realizada

Considerando as inconsistências idenMficadas, foi realizada diligência junto à licitante, nos termos do art. 64 da Lei
nº 14.133/2021, com a finalidade de esclarecer a documentação apresentada e possibilitar a comprovação
inequívoca da experiência exigida no Termo de Referência.

Em resposta à diligência, a empresa apresentou documentação complementar referente aos empreendimentos
vinculados às ARTs nº MG20254129582 e nº MG20242837686.

​​​​​​​2.8. Análise da Documentação Apresentada em Diligência

No tocante à ART nº MG20254129582, foram apresentados documentos relacionados ao processo de conexão da
unidade geradora junto à concessionária de energia elétrica, incluindo projeto elétrico, Parecer de Acesso,
Contrato de Condições Comerciais e Técnicas para Execução de Obras no Sistema Elétrico de Distribuição e
Relacionamento Operacional para adesão ao Sistema de Compensação de Energia Elétrica.

A documentação demonstra a existência do empreendimento e sua tramitação junto à concessionária, contudo,
sem assinaturas digitais da concessionária. Entretanto, não foi apresentado atestado emiMdo pelo contratante,
termo de recebimento da obra ou qualquer documento equivalente que comprove, de forma objeMva e
inequívoca, que a empresa executou integralmente os serviços exigidos pelo Termo de Referência, abrangendo
instalação, comissionamento e homologação do sistema fotovoltaico.

Assim, permanece ausente a comprovação direta da efeMva execução dos serviços necessários para caracterizar a
experiência profissional exigida pelo certame.



Em relação à ART nº MG20242837686, a licitante apresentou Declaração de Execução e Recebimento de Obra
emiMda em 09 de junho de 2026     pela contratante Jevanete Georgina Campolina Lima, na qual consta que a
empresa teria realizado fornecimento, instalação, comissionamento e homologação do sistema fotovoltaico.

Todavia, a ART vinculada ao empreendimento conMnua registrando exclusivamente aMvidade de elaboração de
projeto, sem qualquer indicação de execução da obra, instalação dos equipamentos, comissionamento ou
homologação.

Desse modo, permanece a divergência entre o escopo técnico registrado no acervo profissional e as aMvidades
descritas na declaração apresentada.

Além disso, observa-se que a declaração foi produzida posteriormente à apresentação da documentação de
habilitação e posteriormente à instauração da diligência, possuindo natureza meramente declaratória.

Adicionalmente, o documento não apresenta elementos objeMvos de validação, rastreabilidade ou comprovação
técnica complementar aptos a sanar a incompaMbilidade existente entre a ART e os serviços que se pretende
comprovar.

Assim, a documentação apresentada em diligência não foi suficiente para demonstrar a correspondência entre os
registros de responsabilidade técnica e as aMvidades efeMvamente executadas, tampouco para comprovar de
forma inequívoca os serviços de instalação, comissionamento e homologação exigidos pelo Termo de Referência.

3. CONCLUSÃO

A empresa Via Sollar Ltda. apresentou documentação apta a comprovar sua regularidade perante o CREA e a
vinculação de profissional habilitado ao seu quadro técnico, atendendo às exigências previstas nos itens 9.4.1.4.1,
9.4.1.4.3 e 9.4.1.4.5 do Termo de Referência.

Todavia, quanto à qualificação técnico-profissional, a documentação inicialmente apresentada revelou
inconsistências relevantes quanto à comprovação da experiência exigida para execução do objeto contratual.

Em razão dessas inconsistências, foi realizada diligência com fundamento no art. 64 da Lei nº 14.133/2021.

Após análise da documentação complementar apresentada, verificou-se que:

a. a ART nº MG20254129582 conMnua desacompanhada de atestado ou documento equivalente
emiMdo pelo contratante que comprove a efeMva execução integral dos serviços de instalação,
comissionamento e homologação do sistema fotovoltaico;

b. a ART nº MG20242837686 permanece incompaSvel com o atestado e a declaração apresentados,
uma vez que o registro profissional contempla apenas aMvidade de elaboração de projeto, enquanto
os documentos apresentados buscam comprovar execução, fornecimento, instalação,
comissionamento e homologação;

c. a declaração apresentada em diligência não possui robustez suficiente para afastar a divergência
idenMficada, especialmente por ter sido produzida posteriormente à fase de habilitação e sem
elementos técnicos adicionais que comprovem a efetiva execução dos serviços alegados.

Dessa forma, conclui-se que a licitante não logrou comprovar, de forma integral, objeMva e inequívoca, o
atendimento aos requisitos de qualificação técnico-profissional estabelecidos no Termo de Referência para o
objeto da contratação.

​​​​​​​Assim, sob o ponto de vista técnico, opina-se pelo não atendimento das exigências de habilitação técnica  relaMvas
à capacidade técnico-profissional, recomendando-se à Comissão de Licitação a inabilitação da empresa Via Sollar
Ltda. no presente certame.

Brasília, 12 de junho de 2026.

CHRISTIANO VELOSO PORTO
Assessor Administrativo – Arquiteto

Setor de Infraestrutura e Logística – SEINFRA
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